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ESTADO DO MARANHÃO

MINISTÉRIO PÚBLICO

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PROTEÇÃO AO MEIO AMBIENTE URBANISMO E PATRIMÔNIO CULTURAL

Excelentíssimo Senhor Juiz de Direito da Comarca de _________________.

O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, por seu representante legal infrafirmado, titular da Promotoria de Justiça de Proteção ao Meio Ambiente Urbanismo e Patrimônio Cultural de ________, situada no _______________________________________________ vem perante Vossa Excelência, nos termos preconizados no art.129, III da Constituição da República, no art. 25, IV, a) da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público (Lei federal n.º8.625/93) e nos arts.1º,I e  III, 19 e 21 da Lei n.º7.347/85, com supedâneo nas anexas peças de informação, propor a vertente

AÇÃO CIVIL PÚBLICA INDENIZATÓRIA, de responsabilidade civil por danos causados ao Meio Ambiente contra:

______________________., pessoa jurídica de direito privado, CGC 000000000000001-00, domiciliada na _________________________________________________, a ser citada na pessoa de seu representante legal;

pelos fatos e fundamentos jurídicos a seguir expostos.

 I - DOS FATOS

Consoante nos informam as provas encaminhadas pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, a suplicada foi autuada em __ de _____ de ____ por ter armazenado ilegalmente __ (_____) metros de esteio de lenha ilegalmente, eis que ausente a necessária ATPF (Autorização de Transporte de Produto Florestal) . 

Uma vez autuada e multada, a suplicada reconheceu a ilegalidade de sua conduta ao pagar a multa imposta pela autoridade federal, saldando seu passivo administrativo decorrente do dano ambiental indiretamente causado.

Conforme informação prestada pelo IBAMA, os treze metros de matéria florestal equivalem a 4,91metros cúbicos de madeira, para cuja obtenção é necessária a derrubada de flora numa área 3.273,33 metros quadrados, cujo valor para reflorestar é R$229,13 e o tempo para a regeneração da vegetação é estimado em 10 anos. 

É fato certo que a suplicada adquiriu produtos florestais de origem clandestina, conseguintemente retirados de matas nativas, cabendo ressaltar que a avaliação do parágrafo anterior presume, favoravelmente à suplicada, que os produtos tenham origem na região nordeste e não na região amazônica.

A conduta da suplicada é danosa ao meio ambiente na medida em que, ao adquirir produto florestal clandestino, está contribuindo para o desmatamento e para a própria impunidade de quem causou diretamente o dano ambiental, devendo portanto arcar com a responsabilidade civil e criminal correspondentes.

Esses os fatos nos quais se lastreia esta inicial. 

II - DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS.

No moderno perfil constitucional do Ministério Público lhe são conferidas, dentre outras, a atribuição de promover a ação civil pública, para a proteção de interesses difusos.

Como já se pode observar na exposição dos fatos e fundamentos a demanda visa proteger exatamente esses interesses.

Os interesses atinentes à defesa do meio ambiente pertencem a essa categoria, são difusos por excelência. Realmente seu objeto é indivisível e os respectivos titulares, ligados por circunstâncias de fato, são indetermináveis.

Destinando-se a propiciar melhor qualidade de vida à população, é intuitivo que importam potencialmente a todos o fiel cumprimento à legislação de proteção ao meio ambiente, principalmente à qualidade de vida segura e saudável do ser humano, que se reflete na preservação dos ecossistemas e na obediência estrita à legislação ambiental. 

 Bem por isso, a obediência ou a ofensa a essas normas necessariamente projeta seus efeitos por toda a sociedade, alcançando indiscriminadamente quem more na cidade ou nela eventualmente transite, inclusive as presentes e futuras gerações. Como está em causa a defesa de condições adequadas para a vida coletiva, instaura-se entre os possíveis interessados tão firme união que a satisfação de um só implica de modo necessário a satisfação de todos; e, reciprocamente, a lesão de um só constitui ipso facto, lesão da inteira coletividade.

Resta caracterizada a lesão a interesses difusos pela ocorrência de dano ambiental material, cabendo a quem, mesmo indiretamente, lhe tiver dado causa arcar com os efeitos patrimoniais e extrapatrimoniais de sua conduta, porque afrontou diretamente os preceitos legais insculpidos na legislação ambiental, como adiante explicitaremos.

A conduta da suplicada colidiu frontalmente com o disposto nos arts.12 e 19 do Código Florestal e com a Portaria Normativa nº44/1993 IBAMA, tendo tipicidade penal conforme o art.46§único da Lei nº9.605/98.

Inegavelmente, a conduta da suplicada se choca com o disposto nos arts.12 e 19 do Código Florestal, eis que a exploração de produto florestal depende de outorga do Poder Público.

Ocorre que a prática de atos atentatórios ao meio ambiente, expressamente previstos na legislação, como neste caso, acarreta ao responsável não apenas a imposição de sanções de natureza administrativa mas também civis e criminais.

A doutrina a tal respeito é unânime em reconhecer a tripartição das sanções e sua plena e legal cumulatividade.

 Essa a interpretação a que chega o intérprete da norma jurídica quando contempla o art.225,§3º Constituição da República e os disposto nos arts. 14§1º da lei n.º 6.938/81 e no parágrafo único do art.1º da lei n.º4.771/65.

  No caso concreto a conduta da suplicada é causadora do dano ambiental decorrente da extração de madeira nativa clandestinamente, eis que na ausência de comprador para o produto clandestino, inexistiria quem fosse extraí-lo, tal a sábia lei da oferta e da procura, que dirige a economia de mercado.

A responsabilidade civil por dano ambiental é de natureza objetiva e solidária pois, exatamente por inexigir a comprovação do dolo ou culpa, reconhece a solidariedade de todos os que contribuíram direta ou indiretamente para a consumação do dano ambiental.

Há que se reconhecer que a acepção de dano ambiental não pode ser restringida aos espécimes da flora que foram destruídos mas também aos serviços ecológicos relacionados ao ciclo do carbono e ao ciclo da água prejudicados pela supressão da vegetação, dimensionados no tempo necessário ao seu restabelecimento.

Por essas razões há obrigação da suplicada em restaurar o dano causado, que ante a impossibilidade de sua repristinação efetiva, há de ser sub-rogada no dever de indenizar o dano através do pagamento de quantia ao Fundo Federal dos Interesses Difusos Lesados previsto na lei n.º7.347/85.

III - Do pedido e suas especificações.

A vertente ação civil pública tem por objeto a condenação da suplicada em indenização especificada, ex vi do art.2º da lei n.º7.347/85, com o teor imposto pelos arts. 110 a 117 e demais dispositivos da lei n.º8.078/90.

Ante as razões de fato e de Direito exaustivamente delineadas, o Ministério Público Estadual requer a condenação da suplicada ao pagamento de indenização que poderá ser estabelecida conforme os parâmetros do art.14, II da lei n.º6.938/81, ou do art.11 da lei n.º7.347 a ser revertida para o Fundo dos Interesses Difusos Lesados instituído pela lei n.º7.347/85;

Nesta oportunidade requer-se também:

1) A citação da suplicada para responder aos termos desta ação sob pena de revelia e confissão e acompanhá-la até o final.

2) A produção de toda e qualquer modalidade de prova lícita e necessária, em especial perícias, vistorias, inspeções judiciais, juntada de documentos, depoimento pessoal do representante da suplicada e oitiva de testemunhas, cujo rol será oportunamente ofertado;

Embora inestimável, dá-se à causa o valor de R$_____,00( _________ reais) por simples arbitramento.

Requer-se a adoção do rito sumário ex vi do art.1º,parágrafo único do Código Florestal.

Este feito é isento de custas e emolumentos a teor do art.18 da Lei n.º7.347/85.

Termos em que espera deferimento.

________, __ de ______ de 2___,

___________________________________,

Promotor(a) de Justiça.
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